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ld:04718B68BAA3417 A 
ESfADO DO PIAUf ri PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
Praça Gov.Alberto Silva, 442/Centro • fone (089) 3537-1186 
CNPJ 06.554.059/0001-08 
E-mail: nmemoi@hotmail com 

A Prefeitura Municipal de Eliseu Martins - PI, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, 1 - Dispensa 

em Razão de Valor para Serviços de Engenharia ou Manutenção de Veículos Automotores, Decreto Municipal n• 

013/2024 e demais legislações aplicáveis. 

DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE VIA PÚBLICA (EM FRENTE AO ESTÁDIO MUNICIPAL), NO 

MUNICÍPIO DE ELISEU MARTINS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 119.980,30 (cento e dezenove mil, novecentos e oitenta reais e trinta centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 01 de Agosto de 2024 às 08:00 

ATt OS de Agosto de 2024 às 12:00 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: cpldeeliseumartins@gmail.com ou na sede da Prefeitura Municipal de 

Eliseu Martins/PI. 

Endereço: Praça Gov. Alberto Silva, n• 442, Bairro Centro, Município de Eli seu Martins/PI. 

Obs. : As propostas enviadas para sede da Prefeitura Municipal de Eliseu Martins/PI, deverão ser 

entregues até 12:00 horas nos dias definidos acima. 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Aldimar de Sousa Dias 

~~ ~ CRITTRIOS DA CONTRATAÇÃO 

~ 
REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITtRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

VALOR GLOBAL 

Prefeitura Municipal de Eliseu Martins • PI 
Praça Gov. Alberto Silva, 442· Centro- Eliseu Martins, PI 
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ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)? 

(Art. 48, I, Lei Complementar n• 123/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §3•, Lei Complementar n• 123/06) 

NÃO 

NÃO 
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1 . OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O o bjeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contr-atação de empresa de engenharia especializada para prestação do serviço de pavimentação 
em paralelepípedo d e via pública {em frente ao Estádio Municipal), no município de Eliseu 

Martins/PI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

2 . RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Nos t e rmos da legislação vigente, a dotação orçamentária será por melo do Orçamento Geral do 
Município e/ou Outras Fonte, sendo a natureza da despesa 44.90.51 - Obras e Insta lações. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que 
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 

Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível 
com o objeto deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta : 
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 
3.2.2. Empresas que estejam em processo d e dissolução, liquidação, falência ou con curso de 

credores; 
3.2.3. Empresas q ue t enham sido su spensas ou declaradas inidõn eas para contrat ar por órgão 

d a administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal o u do Distr ito 
Federal, enquanto perdurarem os motivos det erminantes da punição. Igualmente n ão 

poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidõneas para participar de 

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipa l de Eliseu Martins - PI; 
3.2.4. Servidor de qualquer órgão o u entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Eliseu 

Martins- PI, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente 

ou responsável técnico. 
3.2.5. Empresas estrangei ras que n ão tenham representação legal no Brasil com pode res 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicial m e nte; 
3.2.6. Empresas que possuam empresário, sóclo(s), dirlgente(s), responsável (els) t écnlco(s}, 

e/ou qualquer outro(s) respon sável(eis), independente da denominação, com 

participação entre as mesmas; 
3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato e letivo capaz d e ensejar os 

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e li, "a", da Consti t uição 

Federal. 
3.2.8. Organ izações da Sociedade Civil d e Inte resse Público - OSCIP, atuando n essa condição 

(Acórdão n SI 746/2014-TCU -Plenárlo); 

3.3. A simples apresentação d a proposta Implica, por p arte do fornecedor, de que inexistem fatos que 

Impeçam a sua participação no presente Processo d e Contratação Direta . 

4 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
4.1. Os fornecedores poderão e ncaminhar, após a divulgação do aviso de contratação direta, por meio 

do e-mail ou fisicamente na Sede da Prefeitura Municipal de Ellseu Martins (ambos Informados no 
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preambulo deste a rquivo ), proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, 
preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhist as assegurados na Constituição Federa l, 

nas leis traba lhistas, n as normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
t ermos de ajustamento d e conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fo rnecedor deverá con sign ar , o valor de sua p roposta, já con siderados e inclusos todos os 

tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.3. 

4.2.1. Os preços ofert.idos, ser3o de exclusiva responsabilidade do fornecedor, n~o lhe 
assistíndo o direito de ple itear qualquer a lteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, v inculam a 

Contratada. 
4.4. O fornecedor deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que não emprega menores de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, sa lvo na condição de aprendiz, a partir dos q u atorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regula ridade fiscal e trabalhista, nos ter mos do art. 

43, § 1" d a LC n" 123, de 2006. 
5 . JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado o período de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e ~ compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do e stimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, serfi encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
mel hor preço, para q u e seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de su a proposta permanecer acima do preço máximo d e finido 
para a contr.itação. 

5.2.3. Em qualquer caso. concluída a negociação. o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa e le trônica. 

5.3. Estando o preço compative l, serfi solicitad o o envio da proposta e, se necessário, d e documentos 
complementares, adequados ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor 
proposta, que encaminh e p lanllha com Indicação de custos unitários e formação de 
preços, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5 .4. O prazo de va lidade da p roposta não será Infer ior a 60 (sessen t a) dias, a con t a r da data de sua 

apresentação. 
5 .5 . Será desclassificada a proposta que: 

5.5.1. Contive r vícios insanáveis; 
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5.6. 

5.7. 

5.8. 

5.9. 

5.10. 

5.11. 

5.5.2. 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL OE ELISEU MARTINS 
Praça Gov. Alberto SIiva, 442/Centro - fone (089) 3537-1186 
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Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seu s 

anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5 .5.4 . Não tiverem sua exequibilidade demon strada, qua ndo exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigªncias deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

Quando o fornecedor não conseguír comprovar que possu i ou possuirá recursos suficientes p ara 

executa r a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitá r ios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

Insumos e sa lá r ios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido lim ites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e insta laçé5es de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a p arcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais va lores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de traba lho vigentes. 

Em contratação de obras ou serviços d e engenha r ia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço consider a rá o seguinte: 

5.7.1. Pa ra efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

g loba l, os quantitativos e os preços unitários tidos como re levantes, observado o critério 

de aceltabllldade de preços uni t á rio e global a ser fixado neste Aviso de Contrataçao 

5.7.2. 

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 
Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem infe riores a 75% 

(seten ta e cinco por cento) do valor o rçado pela Administração. 

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equiva lente à diferença 

ent re este ú ltimo e o va lor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou e m caso da n ecess idade de 

esclarecimen t os complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

Erros no preenchimento da p lanilha não consti tuem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, d esde que não 

h aja m ajoração do p reço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou fa lhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da plan ilha passíve l de cor reção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 
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Para fin s de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área esp ecia liza da no 
objeto. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem d e classificação. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
6. DOS CRIT~RIOS PARA APLICAÇÃO OE BENEFÍCIOS À S ME/EPPs 

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" n ão terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na l ei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, em presa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da l ei n & 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 
6 .3. Nos preâmbulo do presente instrumento con tam todos os beneficias específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regra s 

específicas, conforme estabelecido nos itens subseque ntes. 
6.4. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reai s), proceder-se-á da seguinte forma: 
6.4.1. Em atendimento ao d isposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar n 2 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor tota l seja de até RS 80,000,00 
(oitenta mll reais), serao destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 
6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sed iadas loca l ou 

regionalmente. até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do mel hor preço válido. 
proceder-se-á da seguinte forma: 

6.6. 

6.5.1. Após a fa se de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de p equeno sediada no âmbito loca l ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

o u regiona lmente, que seja Igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada loca lm ente ou regiona lm ente, com a declaração de vencedor 

do item. 
6.5.2. No preâmbulo d este instrumento convocatóri o está definido se o presente b enefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regiona!. 
A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas d e 
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na defin ição legal reservada a essas 
cat egoria s, configura fraud e ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 

Impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Mun icipal, sem prejuízo das multas previst as 

n este instrume nto e das demais com inações legais. 

7 . DA HABILITAÇÃ O 
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Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual d escumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência d e sanção que impeça a 

part icipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1. 1 . Cadastro Nacional de Em presas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatranspa rencia.gov .br/ceis); 
7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos d e Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Consel h o Naciona l de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_ reque rido.php) 
7.1.3. Lista de lnid6neos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá have r a substituição das consu ltas dos 

itens "9.1.1", "9.1.2" e "9.1.3" pela Consu lta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
( https://certidoesapf .apps. tcu.gov. br /); 

7 .2.1. A consulta aos cadastros será reali zada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n • 8.429, de 1992. que prevê. 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administra tiva, a proibição de contratar com o Poder Público, Inclusive por Intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consu lt a de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor di ligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Re latório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 
7.2.1.2 . A tentativa de burla será ver ificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento si milares, dentre outros. 
7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sa nção, será reputado ao fornecedor lnabilltado, por f a lta 
de condição de participação. 

Havendo a necessidade d e envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Instrumento e Já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encam inhá- los, em formato dig ital, via sistema, no prazo m ínimo d e 2 (duas} horas. 
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchime nto de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias a utent icad as quando houver dúvida e m 
relação à integridade do documento digital. 

7.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sej am solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Prefeitura Municipal, si tuada no endereço indicado no rodapé deste 
instrumento. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Le i Complementar n . 123, de 2006, estará 
disp ensado: 

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipa l e; 

7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonia l e das demonstraçé5es contábeis do último 
exercício. 
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A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

7.5.3.1. No caso de empresário individual : inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da r espectiva sede; 

7.5.3.2. 

7.5.3.3. 

7.5.3.4. 

7.5.3.5. 

7.5.3.6. 

7.5.3.7. 

7.5.3.8. 

7.5.3.9. 

Em se trata ndo de microempreendedor individual - MEi : Certificado da 

Condição de Microempree ndedor Individual - CCMEI, cuja aceitação fi cará 
con dicionada à verificação da autenticidade no sít io 
www.portaldoempreendedo r.gov.br ; 

No caso de sociedade empresária o u empresa i ndividual de respon sa bi l idade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente regi strado na Junta Comercia l da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seu s administradores; 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato con stitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 
No caso d e cooperativa: ata de f u ndação e estatuto social e m vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente a r quivado na Ju n ta Comer cia l ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respect iva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei n Q 5. 764, de 1971; 

No caso d e e mpresa ou sociedade estr a ngeira e m funcionamen to no País: 

decreto de autorização; 
No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autori zação para fun c ionamento exped ido pelo órgão competente. 
Os docume ntos aci m a deverão estar acompanhados d e todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
Documento oficial com foto do representante legal da empr esa. 

7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHIST A será comprovada m e dia nte a apresentação 
dos seguintes documentos: 

7.5.4.1. Prova de In scrição no Cadastro N acional de Pessoa Jurfdlca (CNPJ ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastra l, emitido pela Secretaria da 
Receita Fe d e ra l do M inistér io da Fazenda, comprovando possui r s ituação 

cadastra l ativa para com a Fazenda Federal, o u no Cadastro d e Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

7.5.4.2. 

7.5.4.3. 

Prova de in scrição no Cadastro de Contribuintes Estadual. através de Consulta 
Pública ao Cadastro Estad u al do domicílio ou sede da empresa forne cedora, 

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 
Interestaduais com Mercadorias e Serviços {Sintegra), comprovando possui r 
I n scrição Habilitada no cadastro d e contr ibuintes estadual , ou Prova de 
In scrição no Cadastro de Contribuint es Munlclpa l quando se tra tar de prestador 

de serviço. 
Prova de regularidade com a Fazenda Fe der al. mediante apresen tação de 

cert idão exped ida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fede ra l do Brasil 
(RFB) e pela Procu r adoria-Geral da Fazenda N acional (PGF N ), refer e n t e a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da U nião (DAU) por elas 
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7.5.5. 

7 .5.6. 

7.5.4.4 . 

I!STAOO DO PIAUf 
PR.EFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
P raça (io,v. Alberto Silva. 4-42/Ce n trQ - fone (089) 3537-1186 
CNPJ 06.554.059/0001-08 
E-m a11: omemou:mbnDDall com 

ad m i nistrados, inclusive aqu e les re lativos à Seguridade Socia l, n os t erm os da 

Portaria Conjunta n e 1.751, de 02/10/2014, do Secret á ri o da Receita Federal do 

Brasi l e da P rocurador a-Gera l da Fazenda N acional; 

P r ova d e regularidade com a Fazenda Estadua l, r e lativa ao domicílio ou sede do 

fo r neced or, mediante a Certidão Negativa ou Posi tiva com Efeitos de Negativa 

de D ébitos e Certidão Negativa ou Pos itiva com Efeitos de N egativa d e Débitos 

d a D ívida Ativa, expedid a pela Secretaria d a Fazenda Estadua l; 

7 .5.4.4 .1. Caso o f orn ecedor sej a con s ider ado isen to dos tributos estadua is 

relacion a d os ao objeto a ser cont r atado, deverá comprova r t a l 

con d ição mediante a apresentação de declaraçã o da Fazenda Estadua l 

do domicílio ou sede d o forneced o r , ou outr a e qu ival e nte, n a forma d a 

le i. 

7 .5 .4 .5. P rova de reg ularida de com a Fazenda Municipa l, r elativa ao domicílio ou sede 

do fornecedor, m edia n te a Certidão N egativa ou Positiva com Ef eitos d e 

N egativa, de Débitos e Certidão N egativa o u Pos i tiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Divida Ativa, expedid a p e la Secret aria da Fazenda Municipa l; 

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor sej a considerado isen to dos tributos municipais 

relacionados ao objeto a ser cont r atado, deverá comprovar t al 

condição m e d iante a apresentação de declaração da Fazend a Munici p a l 

do domicí l io ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, n a forma da 

le i. 

7.S.4.6. 

7.5.4.7. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo d e Serviço 

(FGT S), m ediante Certificado d e Regularidade do FGTS - CRF, e m itida pel a Caixa 

Econômica Federal; 

Prova de regula r-idade com a justiça trabalhista, m ediante a apresentação da 

Certidão N egativa d e Dé b itos T r abalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça d o Traba lho (conforme Art. 3" da Lei N 2 12.440/2011); 

Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA e nquad r a d a no a rtigo 34 da Lei n e 

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de r egu laridade fisca l, mesmo que a presente alguma r estr ição, sob pena 

de inabilitação. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA~ q ue será comprovada m e diante 
apresentação dos seguintes docu m e ntos: 

7 .5.6. 1 . Certidão negativa d e f a l ê n cia, expedida p e lo ca rtório d ist r ibuidor da sede da 

p essoa jurídica ou de execu ção patrimonia l, no domicílio, e mitida até 60 

(sessen ta ) d i as antes da data da sessão p ública o u que estej a dentro do prazo 

de va l idade constante da própria certidão; 

7.5.6.1.1. N o caso de cert idão posit iva de recuperação Judicia l ou extr a judicia l, o 

fo r necedor deverá apresentar a comprovação de que o r espectivo 

plano d e recuperação foi h omologado j udicialme nte, na f orma do art. 

58, da Lei n.2 1 1 .101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ai n da, comprovar todos os demais r equisitos de 

h abil itação. 
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7.5.6.2. Ba l a nço p atri m onial e demonstrações contábeis d o ú ltimo exe r cício social , já 

exiglvei s e apresentados na forma da lei, que com provem a boa s ituação 

financei r a da e mpresa, v e d ada a s u a s ubs t ituição por b a la nce tes ou b a lanços 

provisóri os, podendo ser atu a lizados por índ ices oficiais quan do encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.5.6.2.1. As empresas com m enos d e um exe r cido financeiro d eve m cumprir a 

exigancia d est e Item mediante apr esentaç:Jo de Ba la nço d e Abertura 

ou do último Ba l a n ço Patrimonial levantado, con form e o caso, 

devidamente r egistrado na forma d a l e i. 

7.5.6.2.2 . Caso o f orn eced o r seja coop e r a tiva , tais documentos deverão ser 

acompanhados d a ú ltima a uditoria contá bil - fina ncei r a, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei n2 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, d e que ta l a uditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

7 .5.6.2.3. As sociedades e mpresárias enqu a dradas nas r egras da Instrução 

N o rm.:i tiv.;1 RFB n ° 2003, d e 18 d e j .;1 neiro de 2021, que di spões sobre .;1 

Es critu ração Contábi l Digital - ECO, para fins fi scais e previde nci á rios 

poderão apr esentar o b a l a n ço patrimonia l e os termos d e abertura e 
e n ce rramento do l ivro diário, e m versão digita l, o b edecidas as normas 
do parágrafo ú nico do art. 2fil da citada Instrução qua nto a assinatu ra 

digital n o s r eferidos docume ntos, quanto a Certificaçã o d e Segu r a n ça 

emitida por entidade credenciada pela infraestru tura d e C h a v es 

Públicas - Brasileiras - I CP - Brasil . 

7 .5.6.3. 

7.5.6.4 . 

D a aná li se dos documentos apresent ados serão ca lc ulados os índices Liquidez 

Gera l (LG), liquidez Corrente (LC) e Solvê n cia Geral (LG), que deve rão 

apresentar r esultado igua l ou supe r ior a 1 (um) . 

Para faci li tar a a n álise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 

pod er con t ra t a r com a Administração, solicitamos que a e m pesa apresent e 

m e m ória d e cá lcu lo, devidamente assi n ado p or um Profiss ional da 

Contabilidade d evidamente registr ado n o Con se lho Regional de Contabi lidade, 

a pli ca ndo fórmula s da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral ( .!:: 1,00): 

LG = ::::~v~i~~::7::t: :e:~~:~::l:ã~o~t::-::i:::: 
Índice d e Liquidez Corrente (e!!: 1 ,00) : 

Ativo Circu l ante 
LC = 

Passivo Circul ante 

Índice de Solvêncla Geral ( i?: 1 ,00): 

SC = Passivo Clrcu.lan::l:;.op:::7~o Não Circulante 
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7.5.6.S. A s e m presas que apr esentarem resu lta d o do quociente de ca p acidade 

econômico- financeira menor do que o exigid o., quando d e s u a h a bilitação 

deverão comprova r . considerados os r iscos p a r a a administr ação. patrimônio 
líquido no va lor mínimo d e 10% (dez por cento) do va lor tot a l dos se u s ite n s 

ofertados, admiti da a atuali zação para a data de apresentação da prop ost a 

atr avés de índices ofic iais. 

7 .5.7. A QUALIFICAÇÃO T~CNICA, que será com provada através da a presentação dos 

segu intes doc umen tos: 

7 . S.7 .1 . A q u al ifi cação t écnica deverá ser demonstrada, dentre o u tros docu me n tos a 

serem definidos no Edital , pelos seguintes documentos: 

a ) Certidão de registro ou i nscr ição junto ao CREA/CAU da licitante, com 

j urisdição sobre a sed e da l icita n te . 

b) Certidão de r egist r o o u inscri ção junto ao CREA/CAU do responsáve l t écnico 

da Lici t an t e. 

c) Atest ado d e Visita exp edid o pela Prefei tura de Eliseu M a rtins, para as 

licita n tes que realizarem a vistor ia, atr avés d e servidor competent e, 

comprovando que a licitante r ea lizou a vi si t a t écnica e vist o riou, a través de 

repr esenta n te c r edenciado d a empr esa, o loca l o nde se realizará a 

obra/serviços objeto a ser lic i tado. 

7.5.7.2. Declaração P r ópria, para a s licitantes que optarem por não rea lizar a v i sita 

téc nica no loca l de execução do obj eto, assinada pel o r espon sável t écnico, 

declarando ciência da loca lização, con dições, características e complexidades 

técnicas e locais que envolvem a execução do o b jeto e e laboração da proposta 

de preços .;1 ser a presen to d a na sess5o desta licitoç5o, comprom etendo -se, se 

vencedora, a executar o objet o p ara o qual foi v e ncedora conforme descreve 

este Edita l seus Anexos e Su b Anexos; 

7.5.7.3. Decla ração de Respon sabilidade acompanhada do T e rmo de 

Autor ização/Anu ência, de que manter á o(s) profiss iona l (ais) indicado(s ) como 

responsável(e is ) t écnico( s) ., n o ite m 14.5 .1, a línea "f", n a direção e execução dos 

traba lhos no loca l da obra/serviços até a sua inteira conclusão, nos termos do 

inciso I e Ili , do artigo 67, da Le i nSl 14. 1 33/21. 

7.5.7.4. Indicação do p essoa l t écnico, das insta lações e do a p a r e lhamento adequados e 

dis poníveis para a rea l ização do obj e t o da licitação, bem com o d a q u alificação 

de cada membro da equipe técnica que se respon sa bilizará pelos trabalhos. 
14.4.2. O(s) r espon sáve l (is ) t écn ico(s) (Item 14.4.1, a l ínea "f") d everá, 

obrigator iamente, pertencer ao quadr o permanente da l icitante, n a d ata 

prevista para a e ntrega d a proposta. A comprovação do v inc ulo do(s) 

profiss lo n al (als) quallflcado( s ) com a licitante poderá ser feita por meio de: 

7.5.7.5. 

7.5.7.6. N a condição de empr egado, por melo de cópia autenticada ou original da 

Carteira de Trabalho e Previdê n cia Socia l - CTPS do profiss iona l, Livro de 

Registro d e Empr egado, Contrato de Prestação de Serviço ou o utro documento 

comprobatório de vínculo empregatício, previsto na legislação q u e r ege a 

matéria. 

7 .5.7.7. 

7.5.7.8. 

7 .5.7.9. 
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No caso d e profission a l autônom o, por melo de cópia aut e n ticad a d o Contrato 

o u Pré- Con t r ato d e prestação d e serviços, celebrado d e acordo com a 

legislação civil comum. 

No caso de sócio, por meio do Ato Constitutivo e a lterações (Est a tuto/Contrato 

Social etc.), bem ainda, com a Certidão de Registro do licitante no CRENCAU 

o nde d ever á constar o nome do profiss ional indicado. 
A licitante vencedor a n ão poderá substituir o r espon sável T écnico, sa lvo casos 

de força maior e mediante prévia con cordâ n c ia desta Administ ração, satisfe itas 

todas as exieências deste Projeto Básico/Termo de Referên cia nos termo s do 

artigo 67, § 3 9 da lei n Sl 1 4 .133/21. 

7 .5 .7 .10. O(s) atestado(s) e certidão(ões ) e m que constar(em) simulta neame nte acervo 

t écnico da l icitante e do profissional indicado como responsáve l técnico, 

aproveita r á(ão) a a mbos; 

7.5.7.11. N ão ser ão aceitos, em nenhuma h ipótese, atestados de capacidade técnica 

fornecidos pela própria licitante; 

7.5.7.12. No caso de duas o u mais licitantes a p resen t arem atestados e/ou CAT s de um 

mesmo profissional como responsáve l técnico, como comprovação d e 

qualificação técnica, ser ão i n abilitadas, n ão cabendo qualquer alegação ou 

7 .5.8. 

7 .5.9. 

7 .5 . 10. 

7.5 .11. 

7.S.12. 

Caso a proposta m ais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 

microempresa ou e mpresa d e pequeno porte, e uma vez constatada a exist ~ n cia de 

alguma r estríção no que t ange à r egularidade fi sca l e t ra b a lh ista, a m esm a ser á 

convocada para. no prazo de S (cinco) dias úteis. após a declaração d o ven cedor. 

comprovar a r egula ri zação. 

7 .5.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por igua l período, a critério da adminis tração 

pública, quando requerida pelo fornece dor, mediante apresentação de 

justi ficativa. 

A não-regularização fi sca l e tra balhist a n o prazo previst o no subitem a nterior acarret ará 

a inabilitação d o fornecedor, sem prejuízo das san ções previstas n este instrume nto, 

sendo facultada a convocação dos forn ecedores remanescent es, na o rdem de 

classificação. 

7 .S .9.1. Se, na ordem d e classificação, seguir-se outr a microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedad e cooperativa com a lguma restrição n a 

documentação fi sca l e trabalhista, será concedido o mesmo p razo para 

regula ri zação. 

Havendo necessidade de a na l isar min u ciosamente os documentos exig idos a sessão 

ser á su s pensa, In f o rma ndo-se no "chat" a nova data e h o r ário para a continuid ade d a 

Será Inabil itado o forn ecedor que n ão com p rovar sua habilitação, seja por n ão 

apresent ar quaisquer dos docume ntos exigidos, o u apresentá- los e m desacordo com o 

est abelecido nest e Instrume nto. 

O fornecedor provisoriamente ven ced o r em um Item, que estive r concorr e n do em 

o u tro Item, ficará obrigad o a comprovar os r e quis itos de h abilitação cumulativa m e nte, 

especia lmente quanto ao cap ita l socia l o u patrimônio líquido mínimo, q uando assim o 
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Aviso de Contratação Direta exig ir, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.5.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos d e habilitação, a 
Inabilitação recairá sobre o (s) item(ns) de m enor(es) valor(es) cuja retlrada(s) 

seja(m) su ficiente(s} para a h abilitação do fornecedor nos remanescent es. 

7 .S.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 

Direta, o fornecedor será declarado vencedor . 
8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor d o menor preço para ass inar o Te rmo de Contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) que deverá ocorre r em até OS (cinco} dias úteis, prazo este que poderá ser p rorrogado 

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra m otivo justi ficado, aceito por est a Prefeitura Municipal. 

8.2. A assinatura deverá ser fei ta, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 

fornecedor na sede da Prefe itura Municipal. 
8.2.1. A lternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal pa ra a 

assinatura, a Admini stração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e•mail , que deverá ser d e volvida em original, com reconh ecimento d a 
firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada e letronicamente através d e certifi cado digital, por processo 

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasi l, nos termos da Medida Provisória nv 

2 .200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdade iros em relação 

aos signatários. 
8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo d a assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 
8 .3 . O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emit ida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 
8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à re lação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n V 14.133, de 2021; 

8.3.2. 

8 .3.3. 

A contratada se vincula à sua propost a e às pre visões contidas no Avi so de Contratação 

Direta e seus anexos; 
A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei ng 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da m esma Lei. 
8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/retirar o In strumento equiva lente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Ordem d e Fornecimento e Serviço), d entro do prazo estabelecido lhe sujeitará, al ém 

das dema is penalidades previstas em lei, as do presente instrumento. 

8.5. Por ocas ião da assinatura do contrato, verificar-se•á se o fornecedor vencedor mantém as 
condições de habilltação. 
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9 . DAS SAN ÇÕ ES 

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, 
anexo ao presente instrumento. 

10, DISPOSIÇÕES G ERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico da Prefeitura Municipal, no sistema 

10.2. 
Licitações Web do TCE/PI e no Diário Oficia l dos Municípios - DOM. 
No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou Inabilitados (procedimento 
fracassado}, a Admin istração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
1 0 .2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habi litação, conforme o caso. 
10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não ho uver o 

comparecimento de q uaisquer fornecedores Interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
p razo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente compe tente da Administração na respectiva notificação. 
10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inob servãncia de quaisquer m ensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 
10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

úti l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

10.6. Os hor.!irios estabelecidos na divul9ação deste procedimento e durante o envio d e lances 
observarão o horá rio de BrasUia•DF, Inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação re lativa ao procedimento. 
10.7. No Julgamento das propostas e da habllltação, a Administração poderá sanar erros ou fa lhas 

que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante 
despacho fundamentado, regi strado em ata e acessível a todos, atribuindo-l h es validade e 
eficácia para fins d e habilitação e classificação. 

10.8. A s normas disciplinadoras deste Aviso d e Contratação D ireta serão sempre Interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os Interessados, desde que não comprometam o Interesse 

da Administração, o princípio d a Isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação d e suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. 

10. 11. 

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletr6nico. 
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10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n .2 12.846, de 12 de agosto de 2013 

(lei Anti corrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pe la prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 

no art. s.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal . 

11, ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Memorial Descritivo e Planilhas Orçamentárias 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Antônio Laurindo Novais Filho 

Agente de Contratação 

Eliseu Martins- PI , 29 de Julho de 2024 
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ANEXO 1 - MEMORIAL DESCRITIVO E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 
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PROJETO DE INFRAESTRUTURA 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPIPEDO EM FRENTE 

AO ESTÁDIO DE FUTEBOL 

SERVIÇO: PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPÍPEDO-1.070,00m'. 

LOCAL: MUNICIPIO DE ELISEU 
MARTINS -PI. 

JUNHO 

2024 
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1.0 APRESENTAÇÃO 

2.0 METODOLOGIA 

3.0 OBJETIVO 

4.0 MEMORIAL DESCRITIVO 

5.0 PLANTAS TÉCNICAS 

PROJETO GEOMÉTRICO; 
PLANTA ILUMINADA; 

6.0 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

7.0 PLANILHA DE CUSTOS 

PLANILHA RESUMO; 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 
MEMORIA DE CALCULO; 
CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO; 
BDI E LEIS SOCIAIS; 
COMPOSIÇÃO DE CUSTOS; 
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APRESENTA 

Este memorial apresenta o projeto de engenharia para implantação da pavimentação 

em paralelepípedo município de Elizeu Martins - PI. 

Este memorial contém todas as informações que possibilitaram as definições dos 

serviços, permitindo pleno conhecimento dos elementos necessários á execução da obra 

e aos licitantes os elementos necessários para a avaliação dos custos e cotação dos 

preços unitários. 

Todos os preços unitários têm como referência a tabela do Sistema de Custos 

Referenciais do Sistema Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil (SINAPI) -

abril/2024. 

Esse projeto tem um custo no valor de R$ 119.980,30 (Cento e dezenove mll, 

novecentos e oitenta reais e trinta centavos). 
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A principio foi realizado um reconhecimento em todo o trecho verificando os pontos 

críticos de passagem devido à existência de árvores e próximo a br, para a partir dai, 

indicarmos o melhor traçado na implantação da pavimentação em paralelepípedo. 

A metodologia adotada no Projeto Geométrico foi a de máximo aproveitamento da 

área a ser pavimentada existente tanto em planta quanto em perfil. 

A camada do pavimento e seção tipo de pavimentação será de colchão de areia de 

20,0 cm de espessura, revestida com assentamento de paralelepípedo. 

Os serviços de campo constaram de locação do eixo com o máximo aproveitamento da 

plataforma existente. As estacas foram materializadas com marcação na borda da pista 

com tinta óleo a cada 20,00m, sendo que nas curvas foram locadas de 10 em 10 metros, 

posteriormente foi realizado o nivelamento e contra nivelamento de todas as estacas. Após 

o nivelamento foi realizado o levantamento das seções transversais. 
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O objetivo da pavimentação em paralelepípedo em frente ao estádio de futebol do 

município de Elizeu Martins - PI, é de melhorar a circulação e o fluxo de veículos do bairro. 

Dentre outros objetivos justifica-se pela necessidade do melhoramento das condições de 

trafegabilidade, tendo em vista o crescimento do trafego na região. 

O projeto que ora se apresenta, trata-se de pavimentação em paralelepípedo na 

cidade de Elizeu Martins - PI. 
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4.0 MEMORIAL DESCRITIVO 
1.0 - Considerações Gerais 

No item resumo do projeto são indicados os diferentes tipos de serviços a 

executar nos trechos projetados, tais como: 

• Terraplanagem 

• Pavimentação 

• Drenagem superficial 

O conteúdo deste capítulo objetiva permitir ao licitante um conhecimento 

adequado do serviço a realizar. 

Assim, procurar-se-á indicar, para cada um dos grupos acima, os diferentes 

tipos d e serviços, as soluções concebidas, os materiais a empregar, as distâ ncias médias 

de transporte, enfim , tudo o que possa inte ressar à d ete rminação dos preços unitários dos 

diversos itens de serviço. 

2.0 - Características da Região 

ELISEU MARTINS - PI 

2 .1 - Localização 

O município está localizado no centro sul do estado Piauf, na m icrorregião 

do Alto Médio Gurgueia , compreendendo uma área de 1.090,496 km2 e tendo como limites 

os municípios d e Colônia do Gurgueia e Canto do Buriti ao sul, ao norte com Canavieira 

do Piauí a oeste com M a noe l Emídio, Bertolínia e Colônia do Gurgueia e com ltaueira , 

Pavussu e Canto do Buriti PI a leste. 
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A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 08º05'48" de 

latitude s ul e 43º 39'49" de longitude oes te de Greenwich e dista cerca de 500 km de 

Teresina . 

2 .2 - Aspectos Socloeconõmlcos 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos a partir de 

pesquisa nos sites do IBGE (www.ibge.gov.br) e do Governo do Estado do Piauí 

(www.pi.gov.br). 

O município foi criado pela Lei Estadual n º 1 .542, de 30/07/1957, sendo 

desmembrado do município Jerumenha. A população total , segundo o Censo 2022 do 

IBGE, é de 4.377 habitantes e uma densidade demográfica de 4,0 hab/km2, onde 

37,88% das pessoas estão na zona rural. Com re lação a educação, 40,00%, da 

população acima de 10 anos de idade são alfabetizadas. 

A sede do município dispõe de abastecimento de água, energia elétrica 

distribuída pela Companhia Energética do Piauí S/A - CEPISA. terminais telefô nicos 

atendidos pela TELEMAR Norte Les te S/A, agencia de correios e telégrafos, e escola 

de ensino fundamental. 

A agricultura praticada no município é baseada na produção sazonal de feijão, 

algodão, mandioca e milho. 

3 .0 - Limpeza e Regularização da Via 

Os serviços de limpeza e regularização têm como finalidade atender as 

especificações técnicas vigentes, visando à realiz ação de serviços completos de m e nor 

custo, constando de: 

• R etirada de camada vegetal 

• Regularização da via 

4 .0 - Projeto de Pavimentação 

4.1 - Considerações Gerais 
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O Projeto de Pavimentação foi elaborado tendo em vista a importância do 

pavimento em uma via. Por se tratar de uma estrutura construída após a terraplenagem, 

é destinada em conjunto a: 

• Resistir e transmitir esforços recebidos, de forma acentuada, as 

camadas inferiores. 

• Melhorar as condições de rolamento. no que se refere ao conforto e a 

segurança. 

4.2 - Natureza dos Serviços a Executar 

A seção transversal do pavimento é a indicada no desenho do item seção tipo 

de pavimentação, neste projeto. 

Os itens de serviço objeto de medição e pagamento são os constantes da 

planilha orçamentária . 

Os principais aspectos a considerar na execução dos serviços, são a seguir 

destacados: 

1) Localização e distribuição dos materiais a utilizar 

A localização, distribuição e distâncias médias de transporte dos materiais a 

utilizar nas camadas de base estão indicadas em projeto anexo. 

Será executado um colchão de areia grossa, com espessura de 15 cm, podendo 

ser usado areia fina do rio se a umidade do terreno assim o exigir. As pedras deverão ser 

de rocha sedimentar e arenitice na cor rósea ou branca isenta de argilito e ter face de 

rolamento planas. As mesmas não poderão apresentar decomposição e deverão possuir 

boa resistência ao impacto e a fricção. 

A pavimentação deverá ser executada utilizando-se pedras com dimensões nunca 

inferiores a 13 (treze) centímetros e altura de 20 (vinte) centímetros, com largura ind icada 

em planta para cada pista de rolamento. 

5.0 - Elementos de Drenagem Superficial 
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Os elementos de Drenagem destinam-se a proteger o pavimento da ação das 

águas superficiais. Em vista disto, serão implantados dispositivos responsáveis pelo 

escoamento dessas águas, conduzindo-as para um local apropriado para o deságue. 

Estes dispositivos são os seguintes: 

• Sarjetas em paralelepípedo. 

• Meios fios de concreto. 

a) Sarjetas em paralelepípedo 

As sarjetas em paralelepípedo são indicadas em todo o trecho com largura de 

0,40m para cada lado. 

b) Meios Fios de Concreto 

Os Meios Fios serão implantados em todo o trecho, no canteiro central e nos 

passeios laterais. 

Está em anexo. 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 

Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 
CNPJ 06.554.059/0001--08 

E-mall:pmempi@hotrnall.com 

INTRODUÇÃO: 
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O objetivo destas especificações é estabelecer normas e critérios para a 

execução deste projeto, de modo que os materiais, equipamentos, procedimentos para 

execução, controle, medição e pagamento de todos os serviços previstos deverão atender 

integralmente às normas para medição e execução de serviços, ou, quando necessária, 

particularização dessas e, finalmente, pelas especificações complementares para aqueles 

serviços não previstos nos documentos anteriores. 

1.0ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA: 

Os custos diretos de administração local são constituídos por todas as despesas 

incorridas na montagem e na manutenção da infraestrutura da obra compreendendo as 

seguintes atividades básicas de despesa: Chefia da obra, Administração do contrato, 

Engenharia e planejamento, Segurança do trabalho, Produção e Gestão de materiais. 

Essas despesas são parte da planilha de orçamento em itens independentes da 

composição de custos unitários, especificados como administração local. 

2.0PLACA DA OBRA: 

Antes do início das obras, deverão ser confeccionadas e assentadas, nos locais 

determinados pela Fiscalização, uma (01) placa com dimensões de (3,60 x 1,80) m, em 

chapa metálica com arte pintada com esmalte sintético, sobre estrutura de madeira e em 

conformidade às dimensões e modelos adotados. Estas placas deverão ser mantidas 

nesses locais, em perfeito estado, durante todo o perlodo de execução, até a conclusão 

dos serviços mediante recebimento definitivo da obra. Na casualidade de uma das placas 

serem destruída, furtada ou danificada, esta deverá ser, imediatamente, substitulda ou 

reparada pela Empreiteira. 

3.0SERVIÇO DE REGULARIZAÇÃO E LIMPEZA 

A operação de regularização do terreno se dará dentro das faixas de serviço 

da obra. Este serviço consiste no conjunto de operações destinadas à remoção 
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das obstruções naturais ou artificiais existentes nas áreas de implantação do 

pavimento, elas se caracterizam pela simples raspagem e nivelamento grosseiro 

do terreno, sendo executado com o auxllio de trator de esteira. 

4 .0PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

- Pavimentação em paralelepípedo 

O serviço compreende o fornecimento de paralelepípedos e o seu 

assentamento sobre lastro de areia grossa, previamente executado. 

Deverá está incluso neste serviço a execução do lastro que compreende, 

após a descarga do material , o espalhamento manual de areia grossa ou preparo 

e lançamento de concreto simples sobre a base regularizada, gradativamente à 

medida que o serviço de revestimento for evoluindo. A areia grossa é aquela cujos 

grãos têm diâmetros compreendidos entre 2,4mm e 4,8mm. 

O revestimento com paralelepípedos será assentado sobre lastro de areia 

grossa adensado com espessura tal que somada à do paraleleplpedo perfaça um 

total de 20 cm. 

Os paralelepípedos deverão ser espalhados sobre o lastro com as suas 

faces de uso voltadas para cima. 

Serão materializadas longitudinalmente três linhas de referência , uma no 

centro e duas nos terços la terais das vias, com estacas fixas de 1 O em 1 O metros, 

obedecendo ao abaulamento previamente definido que corresponde a uma 

parábola cuja flecha é de 1/50 da largura da pista a pavimentar, salvo indicação 

contrária em projeto ou definição da Fiscalização . 

A s seções transversais serão fornecidas pelas linhas que se deslocam 

apoiadas nas linhas de re fe rências. nas sarjetas e nos meios-fios, ou piquetes nas 

cotas correspondentes. 

O assentamento deverá ser efetuado das extremidades para o centro. As 

fiadas deverão ser retilíneas e perpendiculares ao eixo da pista, procurando-se 
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utilizar paralelepípedos de dimensões aproximadamente uniformes. As juntas 

longitudinais de cada fiada não deverão ser coincidentes com as juntas das fiadas 

adjacentes. 

Os paralelepípedos deverão ter dimensões de 13 x 13 x 15cm, 

aproximadamente, ser de origem ígnea e apresentar boa resistência ao impacto e 

fricção. 

O paralelepípedo deverá ser assentado 0,01 m acima do nível previsto de 

modo que o calceteiro possa efetuar várias batidas com o martelo até colocá-lo no 

nível desejado. 

A superfície pavimentada , verificada por uma régua de 3,00m de 

comprimento, disposta paralelamente ao eixo longitudinal da v ia, não poderá 

exceder a um afastamento de 0,01 5m da face inferior da régua. 

O rejuntamento, após limpeza rigorosa das juntas, deverá ser feito junta por 

junta, caldeando-se argamassa de cimento e areia grossa no traço 1 :3. Será 

utilizada colher de pedreiro para a sua aplicação, devendo a operação ser repetida 

tantas vezes quantas necessárias para a sua perfeita execução. 

Especial atenção deverá ser dispensada no assentamento e rejuntamento 

das pedras junto ao meio fio para formação da linha d 'água, evitando-se infiltrações 

que possam comprometer o calçamento. 

A Empreiteira deverá efetuar os serviços de acabamento, marcação das 

juntas das pedras antes do endurecimento da argamassa de rejuntamento. 

A cura deverá ser processada mediante a cobertura da superfície com areia, 

que deverá ser abundantemente umedecida. No trecho pavimentado com 

paralelepípedos, haverá a interrupção do trânsito de veículos pelo período de 20 

dias, contados a partir da conclusão dos serviços. Após o período de c ura, a 

superfície deverá ser varrida e removida a areia utilizada para a cura, podendo 

então o calçamento ser entregue para o tráfego. 

A largura da pavimentação será diferente em algumas ruas, estando assim 

indicadas no projeto. 
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- Compactação mecânica do pavimento 

Será executada a compactação utilizando-se compactadores de placa 

vibratória (PLACA VIBRATÓRIA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A 

GASOLINA, FORÇA CENTRIFUGA DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 5,5 CV), 

de modo a se conseguir uma perfeita acomodação da brita/ paralelepípedo. 

A compactação deverá ser executada das bordas para o centro, 

paralelamente ao eixo da pista, de modo uniforme, até a completa fixação do 

calçamento. Qualquer irregularidade ou depressão que venha a surgir durante a 

compactação, deverá ser prontamente corrigida. A compactação das partes 

inacessíveis deverá ser efetuada por meio de soquetes manuais. 

5 .0DRENAGEM 

- Sarjeta em Argamassa 

As sarjetas serão executadas em argamassa, traço 1: 4 (cimento e areia), 

moldada in loco com largura de 30cm. 

Deve rão ser executadas, conforme o projeto, nos dois lados de cada via . 

Nas esquinas as sarjetas deverão prosseguir, seguindo o avanço de ruas 

de modo a permitir a continuidade do fluxo das águas da chuva. 

- Melo fio de concreto 

O meio-fio será executado em concreto pré-moldado no traço 1: 3 (cimento 

e areia média) misturado em betoneira e vibrado, e deverá ter seção retangular 

com dimensões de 13 cm (treze centímetros) na espessura, de 35 cm (trinta e cinco 

centímetros) na altura e comprimento de 70 cm a 1,00 m (setenta centímetros a 

um metro), resistência superior ou igual a 10 Mpa, logotipo do fabricante na sua 

face superior e uniformidade aparente. 

Abertura de valas para assentamento de meio-fio: as valas deverão ter 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 

Praça Gov. Alberto SIiva, 442/Centro 
CNPJ 06.554.059/0001--08 

E-maH:omemol@hotmaH com 

profundidade tal que, o meio-fio fique enterrado no mínimo 15 cm (quinze 

centimetros). 

O fundo das valas onde serão assentados os meios-fios deverá ser 

regularizado. 

O Assentamento dos meios-fios deverá ser executado após a regularização 

da via pública. 

Rejuntamento de meio-fio: Todo o rejuntamento do meio-fio pré-moldado 

deverá ser feito com argamassa de (cimento e areia grossa isenta de argila) no 

traço 1:3. 

- Sarjetão em Argamassa traço 1 :4 

Os sarjetões serão executados em argamassa traço 1 :4 (cimento; areia), 

moldada in loco com largura de 80cm. Moldado in loco, de acordo com projeto. 

7.0ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

Para execução dos serviços serão obedecidas as especificações, conforme 

descrição abaixo: 

7.1 - Terraplanagem 

DNER-ES 278/97 - Serviços preliminares 

7.2 - Drenagem 

• DNIT-ES 018/06 - Sarjetas e Valetas de drenagem 

• DNIT-ES 020/06 - Meio fio e Guias 

7.3 - Pavimentação 

• DNER-ES 299/97 - Regularização de Sub-leito 

7.4 - EP-RA-01 SERVIÇOS DNER-ES (278/97): 

• Manejo Ambiental : 

Todo e qualquer entulho que poderá provocar a obstrução do sistema 

de drenagem ou possibilite problemas ambientais serão lançados em locais 

apropriados. 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
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No caso de solo vegetal será estocado em local apropriada para 

posteriores aplicação nas áreas de uso de jazidas e caixas de empréstimos. 

Na fase de deslocamento e limpeza para os serviços de terraplenagem 

do corpo estradal limitou aos espaços entre os "off-sets". 

Conforme a necessidade de garantir ao orçamento da administração pública a 

condição mais vantajosa, foram elaborados dois orçamentos para a obra em questão, 

um na condição onerado sem a CPRB no BOI e outro na condição desonerado com a 

CPRB inserida no BOI. A saber: 

a) Condição onerada: aplicação da parcela do INSS e suas reincidências nos 

encargos sociais da mão de obra ordinária e de operação de equipamentos e 

exclusão de qualquer parcela de CPRB da taxa de BDI. 

b) Condição desonerada: exclusão da parcela do INSS e suas reincid ências nos 

encargos sociais e inclusão de CPRB, com alíquota de 4,5% sobre o preço de 

venda na taxa de BDI. 

O menor valor global obtido nos orçamentos foi aquele feito na condição sem 

DESONERAÇÃO, sendo este o utilizado para o orçamento. 

O orçamento feito na condição ONERADA, que não foi utilizado devido 

ao preço mais elevado, encontra-se no anexo, ao fim deste documento. 
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C NPJ 06.554.059/0001-08 

E-mall:QO)ft[DQ(@hotmun çç,m 

PLANIL HA ORÇAMENTÁRIA COM DESONERAÇÃO 

êl 
Segue em anexo. 

Segue em anexo. 
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Segue em anexo. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SEM DESONERAÇÃO 

Segue em anexo. LEIS 

Segue em anexo. 

Segue em anexo. 

MEMÓRIA DE CALCULO 
Segue em anexo. 

RINALDOGOE 
NOLET0:7955 
667349 ó 

OBRA: 

LOCAL: 

ITEM 

Rua 1 

Segue em anexo. 
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RINALDO 
GOES 

PAVIMENTAÇÃO DE 1.070,00 M 2 EM PARALELEPfPEDO 1 BDI 28,17% DATA-BASE 1 abr/24 

1 LS 83,04% DATA 1 11/06/2024 

ELISEU MARTINS - PI DESONERADO 

DE PAVIMENT~ EM PARALELE PEDO 
EU8EU MARTINS PI 

-- - --
DISCRIMINAÇAO 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS 
SERVIÇOS PRELIMINARES 
CALÇADÃO EM FRENTE AO ESTÁDIO DE FUTEBOL 

ORÇAMENTO COM BDI 
TUl"AL ·--

EXT. (m) LARG. (m) AREA(m2 ) TOTAL(R$) 

1.070.00 118.8N.a 
4.606,52 

95,00 11 ,50 1.070,00 11 5 .373,78 
119.980,30 ,,a 

Assinado de forma 
RI NALDO GOE9 digital por RINALDO 

NOLET0:79555 GOES 
NO LET0:79555667349 

66 7 349 Dados: 2024.06.28 
10:17:42 -03'00' 
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OBRA: 

ESTADO DO PIAUI 
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E-mail:pmempi@hotmail.com 

PAVIMENTAÇÃO DE 1.070,00 M2 EM PARALELEPÍPEDO 
BOI 28.17% 

LS 83.04% 

DATA-SASE DATA-SASE 

DATA DATA 

abr/2 

11/06/202 

LOCAL: ELISEU MARTINS • PI DESONERADO 

REFERENCIA 

1.1 COMPOSIÇÃO 02 

1 .2 COMPOSIÇÃO 01 

,_, 
1.0 
1.1 100575 
2.0 

2 .1 COMPOSIÇÃO 04 

2 .2 COMPOSIÇÃO 05 

3.0 
3 .1 94273 
3 .2 SINAPI • 94273 

3 .3 COMPOSIÇÃO 06 

l!DO 

IIINAPI ...... 
DISCRIMINAÇÃO UNID . QUANT. 

....,_NIIIII 
Placa de obra m• 3.00 

Administração local mês 1,00 

TOTAL 

- , __ 

TERRAPLENAGEM 
Regularização de superfícies em terra e/ motoniveladora m• 1 .070,00 
PAVIMENTAÇAO 
Pavimentação em Paralelepípedo m• 1 .070,00 

Compactação mecânica, sem controle do gc (c/compactador placa 400 kg) m• 171 ,20 

DRENAGEM 
Fornecimento e assentamento de Melo-fio Pré moldado m 95,00 

Fornecimento e assentamento de Meio-fio Pré moldado - Contenções m 23,00 

Sarjeta em argamassa, traço 1 :4 (cimento:areia), preparo manual , espessura 3,0 
cm, acabamento liso. m• -

TOTAL 

RINALDO GOES 

ESTADO DO PIAUI 

C.UNIT. C . UNIT.C/BDI TOTAL(R$) ........ 
308,46 395,35 1.186,05 

2 .668,70 3.420,47 3.420,47 

4 .606,52 

. 
171,20 

0,13 0,16 171 ,20 
109.578,70 

79,69 102,13 109.279, 10 

1,37 1 ,75 299,60 

5.823,88 
37,19 47,66 4 .527,70 
37,19 47,66 1 .096,18 

41,67 53,40 -
115.373,78 

Assinado de forma 
J digital por RINALDO 

GOES 
OLET0:79555667349 

Dados: 2024.06.28 
1 O: 1 8 :02 -03'00' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 

CNPJ 06.554.059/0001-08 
E-mail:pmempi@hotmail.com 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE 1.070,00 M 2 EM PARALELEPIPEDO 
BOI 28,17% DATA-BASE abr/2 

LS 83,04% DATA 11/08/202 

LOCAL: ELISEU MARTINS - PI 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
1 . 1 Placa de obra 

1.3 Administração local 

1 CALÇADAO EM FRENTE AO ESTADIO DE FUTEBOL 

TOTAL SIMPLES (o/o) 
TOTALACUMULADO(o/o) 

TOTAL SIMPLES (R$) 
TOTAL ACUMULADO (R$) 1 

CRONOGRAMA INANCl!IRO 

PESO(%) VALOR (R$) 30 60 90 
% % % 

1.186.05 1 .186,05 
100,00% 

3.420,47 3.420.47 
100,00000% 0,00000% 0 ,00000% 

115.373,78 115.373,78 
100,00% 0,00% 

119.980.30 
100,00% 0 ,00% 0,00% 
100,00% 100,00% 100,00% 

1 
119.980,30 º·ºº 0,00 

1 1 119.980,30 119.980,30 1 119.980,30 1 

RINALDO 
GOES 
NOLET0:7955 
5667349~ 

Assinado de forma 
digital por RINALDO 
GOES 
NOLETO:79555667349 
Dados: 2024.06.28 
10:18:18 -03'00' 
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ESTADO DO PIAU( 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 

Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 
CNPJ 06.554.059/0001-08 

E-mail:pmempi@hotmail.com 

ÍÍÊÍÍÓRÍA DE êÃLêÍÍLO • PAVIIENTAÇAÕ 
EXTENSÂÕ: 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE 1.070,00 M' EM PARALELEPIPEDO Data-Base abr/24 QUANT. LARGURA: 

9s,Oo m 

11,50 m 
t-L=oc=AL""": E=L1=sE""'U M=AR=r=1Ns=--=p,--------------1,------1-------t,D:-,ata,------t-"""'11=106/2=024 EXT. CAB. DE RUA: 3,00 • m 

LOG: CALÇADÃO EM FRENTE AO ESTÁDIO DE FUTEBOL 

ITEM 8ERVIÇ08 

, .. ,., 1 Keguianzaçao ae supornaes em terra 01 mowoiveiaaora 
1 uescorno \xlntetros 

... no 

2.1 1 ~avtmen1acoo em paratetep,uooo 
1 Desconto canteiros 

a 11,;0mpa ... coo ,,...,n,ca ao revesumemo 

~-• IU"C"'">Cffl 

3.1 1 Me,o.fio em concreto pre-mo~aao 

~-• 1 Meio-no em concreto pre-mo+aaao. con ... ,,,.. 
3.3 1 sa~eta em argamassa traço 1 :4 (amento:areiaJ 

TRECHO UIID. TFO 

, m 19111 , m ·-
, m pav, , m """ , l1l' com, 

1 m nnn , m nm• 
1 111' 11~1 

C0ll'R. LARGURA ALTURA QUANT, 
(m) (m) (m) 

l ,UU s~.uu 11 ,:,U 
l U,W l ,OU l,OU 

l ,UU s~,uu 11 ,:,u 
l U,W 1,50 1,ou 
l,UU s~.uu 11,:,U U,1 0 

1,UU 95,UU 1,UU 
2,UU 1,UU 11 ,:,U 

95,UU 0,3U 

LARG. CAB. DE RUA: • m 

TOTAL: 1,092,50 m' 

ÃRfA CAIIEÇADE VOLUIE TOTALITEII (m') RUA (m') 
SUBTRAIR TOTAL 

'""' 
1.U':ll,bU 1.W2,bU 1,070,UU 

"·"" 1a,ouI 1a,ouI 

1.w2,:,u 1.w2,:,u 1,070,UU 
22,50 (22,ou (22,50 

1.UIU,UU 111,<U 111 ,,u 171,lO 

95,00 
11,:,U 
28,50 

RINALDO 
GOES 
NOLETO:7955 
5667349 tJ 

,o,uu 95,00 
<>,W •~,w 

Assinado de forma 
/ digital por RINALDO 

GOES 
OLETO:79555667349 

Dados:"2024.06.28 
10:18:37 -03'00' 

ESTADO DO PIAUI 
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E-mail:pmempi@hotmail.com 

OBRA; PAVIMENTAÇÃO DE 1.070,00 M 2 EM PARALELEPf PEDO 
BOI 1 28,17% IDATA•BASE 1 abr/2• 
LS 1 83,04% IDATA 1 11/06/202• 

LOCAL: ELISEU MARTINS - PI 

RINALDO 
GOES 
NOLET0:795 

DESONERADO 

Assinado de forma 
digital por RINALDO 
GOES 
NOLET0:7955566 7349 

ados: :.2 - 24.06.28 
10:18:58 -03'00' 
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ESTADO DO PIAU( 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 

Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 
CNPJ 06.554.059/0001-08 

E-mail:pmempi@hotmail.com 

PREÇO BASE : SINAPI/PI -04-2024 BOI(%): 28,17 
.,, , .. _ .. ..,.,......, 

u;,,: OU-UD 

INSUMO 4509 

INSUMO 4813 

INSUMO 5065 
IN::sUMu 5069 

vvMPv;,l<;AU 88~62 

COMPOSICAO 88316 
COMPOSICAO 102234 

CUSTO DIRETO TOTAL 
TAXA DE BDl(%28, 17) 

TOTAL DA COMPOSIÇAO 

CLASSE/TIPO CÔDIGO 
COMPOSICAO 03 73916/002 

INSUMO 21013 

INSUMO 13521 
COMPOSICAO 88309 
COMPOSICAO 88316 

COMPOSICAO 94962 

CUSTO DIRETO TOTAL 
TAXA DE BDl(%28, 17) 
TOTAL DA COMPOSIÇAO 

CLASSE/TIPO CÔDIGO 

COMPOSIÇÃO 04 PR 

INSUMO 367 

COMPOSICAO 88628 

COMPOSIÇAO 7 

COTAÇAO 1 
.... - ~u OOL □ < 

COMPOSICAO 88316 

CUSTO DIRETO TOTAL 
TAXA DE BDl(%28, 17) 
TOTAL DA COMPOSIÇAO 

~- "~- .............. 
UU/ .... " 

IL'OTAÇAO 1 

COMPOSICAO 88309 
. , ... 1,1 ...,,-,.'-.J OUJ 1:) 

CUSTO DIRETO TOTAL 
, ,v..A DI= tlU l(%2t>, 17) 
TOTAL DA '--UMPu<>h.,Au 

CLASSE/TIPO CÔDIGO 

COMPOSIÇÃO 05 PR 

COMPOSICAO 88316 

COMPOSICAO 91277 

CUSTO DIRETO TOTAL 
TA XA DE BDl(%28 , 17) 
TOTAL DA COMPOSIÇAO 

- - '"' ........ .,,.., 1v1AL 

-~""'""' 1.,#s;;; -~~ ~IYI ""'171'"'r" UIC ""'"-'- \.iALVAN1~1..t"..., -& 

SARRAFO "2,5 X 10• CM EM PINUS, MISTA OU EQU IVALENTE DA REG IAO - BRUTA M 3,2083000 4,99 16,01 

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA "N. 22•, 
M2 1,0000000 250,00 250,00 ADESIVADA, DE •2.4 X 1,2" M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) KG 0,0113000 38,70 0,44 
PRE=u DE Avu PuLIDu vuM LABELA 17 X 27 (2 1/2 X 11) K1., 0,0132000 20,74 0,27 
<;ARPINTEIRU DE t-URMA::s vvM EN<;AR=v<> vuMl-'LEMENTARl=::i H U,3729000 22,93 8,55 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1, 1186000 18,64 20,85 
155 7 0,5000000 24,67 12,34 

308,46 
86,89 

395,35 

DESCRIÇÃO UNIDADE COEFICIENTE PREÇO TOTAL 
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICACAO NR DE RUA, DIMENSOES 45X20CM M2 

TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE LEVE, DN 50 MM ( 2"), E = 3,00 
M 3,000 70,07 210,21 MM 

PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇAO NR DE RUA, DIMENSOES 45X20CM UND 1,000 82,50 82,50 
PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1.000 23,26 23 .26 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,000 18,64 37,28 

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1 :4 ,5 :4 ,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
M3 0,010 500,77 5,01 BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF 07/2016 

358,26 
100,92 
459, 18 

DESCRIÇÃO UNIDADE COEFICIENTE PREÇO TOTAL 

PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHAO DE AREIA REJUNTADO COM 
ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1 :3 (PEDRAS 35 PECAS POR M2) M2 
COM FRETE 

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
M3 0,1140 91,17 10,39 TRANSPORTE) 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), 
M3 0,0204 67 1,97 13,71 PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF 08/2019 

AQUISIÇAO DE INSUMO PEDRA MIL 0 ,0450 525,80 23,66 
TRANSPORTE DE PEDRAS (FRETE) -ORIGEM PAVUSSU (70,0 Km) - R$ 5 ,00/Km MIL 0,0450 140,00 6,30 
-~• , , l=IKU ~u,~ -• ,w, H u,~uuu ~:>,UI ... ~:, 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,8800 18,64 16.40 
79,69 

22.44 
102, 13 

'"' ........ .,,.., ,u,,..L 
u1: . IN~V' rvn.. r J~ -·· INDENIZAÇAO DE JAZIDAS UND 1,0000 23,00 23,00 

PEDREIRO COM ENCARGO COMPLEMENTARES H 12,0000 23,26 279,12 

ª""vt:N I t: ,u,v, °' vVOVOC :.1v n ::. 1'IIMr'\.C:.U H l L..UUUU 1 0.04 CJ,00 

525,80 

140,11 
673,91 

DESCRIÇÃO UNIDADE COEFICIENTE PREÇO TOTAL 

COMPACTACAO MECANICA. SEM CONTROLE DO GC (CICOMPACTADOR PLACA 400 M2 KG) 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0 ,010 18,64 0,19 

PLACA VIBRATÓRIA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, FORÇA 
CENTRIFUGA DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 5,5 CV - CHP DIURNO. CHP 0 ,125 9,43 1,18 

1,37 
0,38 
1,75 

RINALDO 
GOES 
NOLET0:7955 
5667349/2 

Assinado de forma 
digital por RINALDO 
GOES 
NOLET0:79555667349 

ados: :2024.06.28 
10:19:25 -03'00' 
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ESTADO DO PIAU( 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 

Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 
CNPJ 06.554.059/0001-08 

E-mail:pmempi@hotmail.com 

PREÇO BASE: SINAPI/PI -04-2024 BOI(%)· 28 17 

CLASSEITIPO CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFICIENTE PREÇO TOTAL 

COMPOSIÇÃO 06 87632 

COMPOSICAO 87373 

COMPOSICAO 88309 

COMPOSICAO 88316 

CUSTO DIRETO TOTAL 

TAXA DE BDl(%28,17) 

TOTAL DA COMPOSIÇÃO 

SARJETA EM ARGAMASSA, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 3 
M2 CM ALTURA. 

ARGAMASSA TRAÇO 1 :4 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 
M3 0,0431 

CONTRAPISO, PREPARO MANUAL. 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2450 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,1230 

RINALDO 
GOES 
NOLETO:o9 

ESTADO DO PIAU( 

781,49 33,68 

23,26 5,70 

18,64 2,29 

41,67 

11 ,73 

53,40 

Assinado de forma 
digital por RINALDO 
GOES 

OLETO:795556673 
49 --=-----

Dados: 2024.06.28 
10:19:43 -03'00' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 

CNPJ 06.554.059/0001-08 
E-mail:pmempi@hotmail.com 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE 1.070,00 M 2 EM PARALELEPÍPEDO 
DATA-BASE abr/2<1 

DATA 11/06/202<1 

LOCAL ELISEU MARTINS - PI LS 83,04o/c 

CULO DO BDI • BONIFICA ES E DESPESAS INDIRETAS 

ACÔRDÃO 2622/2013 

PARA SERVIÇOS .. _ 
• . -l" • ('lii) 

, __ 
r, 

1 .0 Taxa da margem de incerteza (risco) do empreendimento 0,56 MI 
~.u Taxas de custos nnanceiros 1, 11 CF 
3.0 Taxa de administração central 4,01 AC 

4.0 
Taxa de margem de contribuição (benefício, lucro ou 

7,30 MC remuneração ) 
5.0 Garantia + seguro 0,40 GS 
6.0 155 11,15 CT 

6.1 
COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

3,00 COFINS Social 
6.2 PIS - Programa de Integração Social 0,65 PIS 
6 .3 ISS - Imposto Sobre Serviço (5% x 60%) 3,00 ISS 

6 .4 CPRB - Contribuição previdenciária sobre a renda bruta 4 ,50 CPRB 
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ESTADO DO PIAU( 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 

Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 
CNPJ 06.554.059/0001-08 

E-mail:pmempi@hotmail.com 

FÓRMULA DE CÁLCULO DO BDI GERAL : 

BDI=((l+AC+GS+Ml)*(l+CF)*(l+MC)l(l-COFINS-PIS-ISS-CPRB))-1 

BD/=28,17% 

OBSERVAÇÕES: 
1) A análise dos BDls apresentados pelas empresas terá seu critério regido pelo ACÓRDÃO do TCU nº 
2622/2013 - Plenário, que gerou a tabela abaixo com os limites para BDI para Construção de Rodovias e 
Ferrovias: 

MINIMO Ml!DIA MÃXIMO 

2) A Administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais regido pelo 
ACÓRDÃO nº 2622/2013 do TCU - Plenário conforme a tabela abaixo para Construção de Rodovias e Ferrovias: 

1l :í:T -y • 
Admlnlstnlçlo Local 

• :r -1' • 
VALORES DE BDI NAO 

DESONERADO 
VALORES DE BDI 

DESONERADO 

-

1,98 

-
18,80 

21,44 

RINALDO 
GOES 
NOLET0:7~5 
55667 

- -- ·-
8,99 10,68 

,. -

20,Jn 24.23 

28,17 34,74 

Assinado de forma 
digital por RINALDO 
GOES 

LETO:7955566734 

Dados: 2@24.06.28 
1 0:20:01 -03 '00' 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 

Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro 
CNPJ 06.554.059/0001-08 

E-mail: pmempi@hotmail.com 

PAVIMENTAÇÃO DE 1.070,00 M 2 EM PARALELEPIPEDO 

ELISEU MARTINS - PI 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MAO-DE-OBRA 

Ul:111.Kl~AU 

GRUPO A - ENCARGOS SOCIAIS BASICOS 
INSS 
Sl=SI 
-..;:.a::;:"-~ • ..nd 

INCRA 
SEBRAE 
~A~L~!"<~O EDU'" ·Ar:A~ 

5- c::. 1 ·~·- .._,v, .... ,·RA AC1uc,,., t:::s NO 1 ~_,.e,., ~o 
r'-=> 1;::, 

- :r .. ~ _ :1 

:SUl:S IV I AL uv -· ·-· - A 

- --· .J B - t:l'IIICARGv.:» wut: ~,_ ·-A11'111C•••- - uvGRUl""VA 
"-C.r-'UU.::SU ~-1\A.õ.,.="" ... /""...- KC.MU""•--...,p.r-iu 

t-t:KIADOS 
AUXILIO ENFERMIDADE 
1 -,- ':'" ".~.IV 
Llvt:NÇA PAfERNIDADE 
FALfAS JU;::, 11r 11_ J\n"5 

UIA::S UI:: vHUVA 
AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 
t-t:KIA::S ..=• ., "" -
~-~--"".!-<IU MA I t:K '"" ·-
SUB1vlAL uv _.!!.... - B 

GRUPO e - ENCARGu~ QUE NAO RECEBEM A INCIDENCIA Do GRUPO A 
AVl::,u PREVIO INDENIZADO 
AVl::su t"'Kt:::VIO 1 ...,,.,,,.,, ... ,.. '\.-

t-'ERIAS IN •-~11?An"':' 

--11 U Kt:::SL 15An SEM JUS IA C" CA 

IINI n -·-·~· ~- ~ AUlvluNAL 

:SUl:S IV I AL uv -· ·-· - t,; 

- --- .J D - IN ... nJl::N\.,IA:S 1:: l"(CINvll.JI::,. ___ -_::;: 
Kemc1aenc1a ae A soore l:S (A 'l:S) 
Kemc1aenc1a ae A2. soore e.; 1 (A2.wv ·1) 
sus·, V ,·AL uu ~l"(Ul""U D 

GRUPO E -TAXAS \;UMPLEMENTARES 

sus·, V ,·AL uu -~--- 1 -~:;.: E 

,u, .... ~ - --- - ,. 

RINALDO 
GOES 
NOLET0:7955 
5667349t:j 

BDI 28, 17o/c 
LS 83,04o/c 

DATA-BASE abr/241 

DATA 11/06/20241 

o,uu-10 0,UU'í'o 
1,5u-10 1,ou-10 
1,UU7o 1,UU7o 
O,Lu-10 0 ,LU7o 
0,0U7o 0 ,0U7o 
2,ou-10 2,0U'í'o 
3,uu-10 3,UU'í'o 
H,UU7o H,UU7o 
U,UU7o U,UU7o 

1ti,OU7o 1ti,OU7o 

17,81U/Q u,uu-10 
3,95U/0 o,uu-10 
0,00-10 0,0070 

10,,,-10 8 ,3370 
o,u,-10 0,U07o 
0 , /L-10 0,00-10 
1, 1070 U,UU7o 
0,10% 0,08% 
H,ot7o O,tiJ7o 
U,U.:>7o 0,UL7o 

44,u.>-10 1ti,34U/0 

5 ,21% 4 ,03% 
0 ,1L-lo 0 ,U~7o 
4,1~-10 3, f 1 o/o 
3,81% 2,95% 
U,44-/o U,J4o/o 

14,.>f7o 11, 1..i:7o 

/,4Uu/o Z,I07o 
U,44u/o U ,;$4% 
7,84U/o 3,u~r/o 

o ,uu-10 0 ,UUo/o 
0,UU"/o 0,UU"/o 

~.u.~ .. . .-... 

Assinado de forma 
digital por RINALDO 
GOES 
NOLETO:7955566 7349 
Dados: z024.06.28 
10:20:18 -03'00' 
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ESTADO DO P IAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL OE ELI SEU MARTINS 
Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro - fone (089) 3537-1186 
CNPJ 06.5S4.059/0001·08 
E-ma!I: nwcmpl@hooua\l com 

ANEXO li - MODELO D E PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA N R 0 14/ 2024 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em e p igrafe, assumindo inteira responsab i lidade por quaisque r erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os traba lh os, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação d e finidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA D E PREÇOS: 

ITEM DESCRI O MARCA QUANT. V . UNITÁRIO V . TO TAL 

VALO R G LOBAL R$ _ _ {POR EXTEN SO) 

2. PROPONEN TE: 

RAZÃO SOCIAL: . 

CNPJ : ... 

ENDEREÇO:. 

TELEFONE: .. 

E-MAIL:. 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A A TA OE REGIST RO O E PREÇOS E/OU O CONT RATO 

NOME: .. 

CPF:. 

RG: . 

NACIONALIDADE: . 

ESTADO CIVIL:. 

PROFISSÃO: .. 

ENDEREÇO COMPLETO: 

4. PRAZO D E VALIDADE DA PROPOSTA: .•. 

S. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA : . .. 

Declaramos, sob as penas da l ei, que: 

Nos preços cotados j á estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhista s, 

comerciais e qua isquer outras despesas Incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. 

Não possui no seu quadro de pessoa l, menor de 18 (dezoito) anos em exerclclo de atividade noturna, 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis ) 

anos, e)(ceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso 

XXXIII do art. 72, da Constituição Federal e com a Lei N9 9.854/99 

Local e data 

Nome e assinatura d o representante legal da empresa 

(N2 da identidade do declarante ) 

Prefeitura Municipal de Ellseu Martins - PI 
Praça Gov. Alberto Silva. 442• Centro - Eliseu Martins, PI 

CNPJ: 06.554.059/0001-08 

ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SLISEU MARTINS 
Praça Gov, Alberto SIiva, 4+2/Centro - fone (089) 3537-1186 
CNPJ 06.554-.059/0001-08 
E-mail, nmemni@botmai l ,om 

ANEXO Ili - MINUTA DE CONTRATO 

PROCE SSO DE ORIGEM 
Dispensa sem Disputa N° xxx:xn024 
N º PROCESSO ADMINI STRA TNO: XXXX/2024 

OBJETO CONTRATUAL 
${objeto_ contrato} 

V ALO R CONTRATUAL 
S{valor_total_contrato} S{valor_total_contrato_extenso} 

V I GtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: S{vigcncia_inicial_conttato_extenso} 
FINAL: S{vigencia_rmat_contrato_extenso} 

DADOS DO CONTRATANTE 
Prefei tura M unicip al de E Useu Martins/PI , CNPJ nº 06.SS4.0S9/INNl l -08 
Praça Gov. Albeno Silva, 442, Centro, B liscu Martim, Piaut. 

DADOS DO CONTRATADO 
,CNPJ o• 

:cPPnº 

FISCAL DO CONTRATO 

PREÃMBULO 

Aos S{data_assinatura_contrato_extenso), a Prefeitura Municipal de Eliseu Martins - PI, inscrita no CNPJ nl! 
06.554.059/0001-08, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo em epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIM EIRA - DO OBJETO 

1.1- O presente instrumento tem por objeto $(objeto_contrato} de acordo com as especificações e condições definidas no 
Termo de Referêncla e em conformidade com a proposta de preço apresentada peta CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

2.1 - O valor estimado do presente Contrato é de R$ ${valor total contrato} {${valor total contrato extenso}), em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. c~nfo,..;;e quadro abaixo: - - -

S{tabela_itens_contrato} 

Preíeitul'll Municipiil de Eliseu Martin.s • PI 
Pr;;,ç., Gov. AlberwS!lva, 442- Centro - Ell~u Mart:ln.s, PI 

CNPJ: 06.554.059/0001-0B 

íj] ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
Praça Gov.Alberto SIiva, 442/Centro - fone (089) 3537-1186 
CNPJ 06.554.059/0001-08 
E-mail~ nmemni@honnal l com 

2.2 - No valor acima estão incluídas toda s as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da e>eecução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencliirios, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do obJeto da contratação 
2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrat ação, independentemente d e transcrição: 

2 .3 .1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2 .3.2 - A autorização de Contrataç::lo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
2 .3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

ClÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 - A presente contratação está fundamentada no art. 7S, Inciso li da Lei Federal n9 • 14.133 de 01 de abril de 2021, que 
possibilita a contratação por melo de Dispensa de Licit ação em razão de valor para contratação de bens e serviços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGt NCIA DO CONTRATO 

4.1- O prazo de v igência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referê ncia do procedimento em epigrafe, 
com Inicio na data de S{vlgencla_lnlcial_contrato} e encerramento em S{vlgencla_flnal_contrato}, e somente poder.é ser 
prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/21. 
4.2 - O prazo de vigência será automaticamente prmrogado, Independentemente de termo aditivo, quando o objeto não 
for concluído no perfodo firmado acima, ressalvadas as providê ncias cabíveis no caso de culpa do contratado, previ stas 
neste Instrumento. 
4.3 - A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o cont ratado. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1 - O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a 
fiscalização pela CO NTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência. 
5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na HOrdem de Fornecimento/Serviço", conforme prazos 
mínimos estabelecidos no Termo de Referência. 
5.3 - A forma de execução do objeto respeita rá os critérios estabelecidos no Termo de Referê ncia, devendo a CONTRATADA 
observar todas as cláusulas all estabelecidas e que Integram o presente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO 
6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, sendo o objeto executado diferente das 
especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues. 
6.2 - A CO NTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e condições 
deste Termo de Referência e do Contrato. 
6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema de qualidade, 
a CONTRATADA deverá rep6-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após notificação do CONTRATANTE 
durante a vigência do contrato, a partir daí suJeltando-se às penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA ShlMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 - A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma Integral, será feita pelo servidor ${fiscal_contrato} 
ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeítos observados. 
7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento deverão ser 
adotadas por seus super iores em tempo hábi l para a adoção das medidas convenientes à Admini stração. 
7.3 - A flscallzaçao de que trata esta cláusu la nao exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados o u prepostos. 

CLÁUSULA O ITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Munic ipal em até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de regularidade junto à 
Receita Federa l do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Munlclpio e será feito na 
modalidade de transferência online exclusivamente em conta bancária da CONTRATA DA. 
8.2 - 0 pagamento deverá se r efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo estar vinculado 
a liquidação total do e mpenho. 
8.3 - A CONTRATANTE não Incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela Contratada 
das obrigações acima descritas ou de qualque r outra causa que esta deu causa. 

Preíeitur.o Municipa l de Bllseu Martins - PI 
Pra ça Gov. Alberto S1.lva, 442• Centro- Ellseu Martins, PJ 

CNPJ: 06.554,059/0001· 08 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
Praça Gov. Alberto Si lva, 442/Cenb'o •fone {089) 3537-1186 
CNPJ 06.554.059/0001-08 
E-mail : pmemnl@hormall com 

8.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o ó rgão CONTRATANTE atestar a execução do 
objeto do contrato. 
8.5 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência . 
8.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emit a a nota fiscal 
o u fatura com o va lor exato dimensionado. 
8.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fi scal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessérios e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do ó rgão CONTRATANTE; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.8 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que Impeça a llquldação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa h ipótese, o prazo para 
pagamento Iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 6nus para o 
CONTRATANTE; 

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO 
9.1-As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrat o . 

CLÁUSULA DitCIMA- DO REAJUSTAMENTO 

10.1 - Os preços lnlcialmente contratados são fi,cos e irreajustávels no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
10.2 - Após o in terregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, e>ccluslvamente para as 
obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3 - Nos reaju stes subsequentes ao primeiro, o Intervalo m fnlmo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a 
lmportãncla calculada pela última va r iação conhecida, liquidando a diferença cmrespondente tão logo seJa(m) dlvulgado(s) 
o(s) índlce(s) defln ltlvo(s) . 
10.S - Nas aferições finais, o(s) lndlce(s) utllizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deflnltlvo(s). 
10.6- caso o(s) fndlce(s) estabelecldo(s) para reaJustamento venha(m) a ser extln to(s} ou de qualquer forma não possa(m ) 
mais ser utilizado (s), será(ão) adotado(s), em substituição, o{s) que vier(em) a ser determinado{s} pela legislação então em 
vigor. 
10. 7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elege rão novo índice oficial, para reajustam ento 
do preço do V3lor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8 - O reajuste será realizado por apostllamento. 

CLÁUSULA Dt CIMA PRIMEIRA - DO EQUILfBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível o u previsível, porém com consequências incalculéveis, que onere 
o u d esonere excessivamente as obrigações pactuadas. 
11.2 - A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revi são do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludldo fato, acompanhado de planllha de custos comparativa e ntre a data da formulação da proposta e do 
momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 
11.3 - A planllha de custos referida no parágrafo primeiro d everá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais 
como, notas fiscais de matérias-primas, de t ransporte de mercadorias, lista de preços de fabricantes, a lusivas à época da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

ClÁUSULA Dt CIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefe itura Municipal de Eliseu Martins e/ou Outras Fontes deste exerdclo, na dotação abaixo 
discriminada : 

$(dotacao_orcamentaria_ contrat o ) 

12.2 - A dotação relativa aos e)(erclclos financeiros subsequentes ser.1 Indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
r espectiva e liberação dos créditos correspondentes, m ediante apostilamento. 

Preíeitu r.o Municipal de Ellseu Martin.s - PI 
Pra ça Gov. Alberto Sl.lva, 442• Centro- Ellseu Martins, PI 

CNPJ: 06.554.059/0001· 08 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
Praça Cov. Alberto Silva, 442/Centro - fone (089) 3537-1186 
CNPJ 06.554.059/0001•08 
E-mail: nmemnl@boaoaU rom 

ClÁUSULA DtCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.l - Exigir o cumprimento de todas as obr igações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Term o de Referência; 
13.3 - Notificar o Contratado, por escr ito, sobre vfclos, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no t otal ou em parte, às suas e><pensas; 
13.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
13.S - Efetuar o pagam ento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecldos no presente Contrato; 
13.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pe la lnexecução total ou parcial do Contrato; 
13.7- Cientificar o óraão de representação jud icial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis q uando 
do descumprimento de obr igações pelo Contratado; 
13.8 - E><pllcltamente emitir decisão sobre t odas as solicitações e reclam ações re lacionadas à e>C.ecução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos m anifestamente impertinentes, meramente protelatórios o u de nenhum interesse 
para a boa e>C.ecução do ajuste. 

13.8.1 - Concluída a instrução do r equerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para decidir, 
admitida a pro rrogação motivada por Igu al período. 

13.9 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei ros, ainda que 
vl nculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrê ncia de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DfCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14. l - O Contratado d eve cumprir todas as obrigações constantes dest e Contrato e em seus ane>C.os, assumindo como 
e>C.cluslvament e seus os r iscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a segui r dispostas: 

14.1.1- Entregar o objeto acompanhado do m anual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência t écnica autorizada; 
14.1.2 - responsabUlzar•se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Cód igo de Def esa do Consumidor (Lei n11 8.078, de 1990); 
14.1.3 - comu nicar ao CONTRATANTE, no prazo m;blmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
e ntrega, os motivos que Impossibilitem o cumpriment o do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.1.4 -Atender às determinações regulares emitidas pelo flscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou Informação por eles solicitados; 
14.1.5 - Reparar. corrlair, remover, reconstruir ou substituir, às suas e>C.pensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fisca l do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais em pregados; 
14.1.6 - ResponsablUzar•se pelos vlclos e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzi ndo essa responsabilidade a fiscalização o u o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
14.1.7 -Quando não for possível a verificação da regular idade no Sistema de cadastro de Fornecedores - SICAF, 
a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela flscallzação do contrato, junto com a Nota 
Fisca l para fins de pagamento, o s .seguintes documentos: 1 ) prova de regula r idade relativa à Segurid ad e Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicfllo ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
14.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletlvo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo cont rat o, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciá r ias, tributárias e as demais previstas em leglslação especifica, cuja lnadlmplêncla não t ransfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE; 
14.1.9- Comunicar ao Fisca l do contrato, no prazo de 24 (vinte e q uatro} horas, qualquer ocorrência anorma l o u 
acidente que se verifique no loca l da e><ecução do objeto contratua l. 
14.1.10 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer ativid ade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em r isco a seaurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14.1.11- Manter d u rante toda a vlgfncfa do contrato, em compatibllldade com as obrigações assumidas, toda s as 
condições e>C.iaidas para habilitação na licitação, ou para qual ificação, na co ntratação direta; 
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14.1.12 - cumpri r, durante todo o perlodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previst as na leglslação (art. 116); 
14 .1.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a Indicação dos empreaados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
14.1.14 - Guardar sigi lo sobre todas as infor mações obtid as e m decorrência do cumpriment o do contrato; 
14.1.15 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionament o dos quantitativos de sua 
p ro post a, Inclusive quanto aos custos variáveis d ecorrentes d e fatores futuros e Incertos, devendo complemenU 
lo.s, caso o previsto inlclalmente em sua proposta não .seja satisfat ó r io para o at endiment o do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n9 14.133, de 2021. 
14.1.16 - Cumprir, a lém dos postulados legals vigentes de ãmblto federal, estadual ou munlclpal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
14.1.17 - Alocar os empregados nece.ss.irlo.s, com habllltação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuj a quantidade, qualidade e tecnologia deverão atend er às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
14.1.18 - Orientar e t reinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando m ed idas eficazes para proteção de dados pessoais a q ue tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
14.1.19 - Conduzir os t rabalhos com estrita observãncla às normas d a legislação perti nen te, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantend o sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e d isciplina. 
14.1.20-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos mét odos executivos que fujam às especificações do memorial descr i tivo ou Inst rumento congênere. 
14.1.12 - Não permitir a u tlllzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insa lubre. 

CLÁUSULA DtCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1- O contrato se extingue q uando cumpridas as obr igações de ambas as partes, ainda que Isso ocorra an tes do prazo 
estipulado para tanto. 
15.2 - Se as obrigaç6es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênda ficará prorroaada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronoarama fixado pa ra o con t rato: 

15.2.1-Quando a não concl usão do contrato referida no Item anterior decorrer d e culpa d o contratado; 
a} ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções admin istrativas; e; 
b} poderá a Administração optar pela ext inção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentem ente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes con t raentes. 

15.2.1 - O contrato pode ser eirtinto antes do prazo nele fixado, sem õnus para o CONTRATANTE, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não m ais lhe 
oferece va n tagem. 
15.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrer.i na próxima data de anivers.i rio do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pe lo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois} meses d e antecedência 
desse dia. 
1S.2.3 - Caso a notificação d a não--continuidade do contrato de que trata este subit em ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de anivers.1rio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

15.3 - O cont rat o pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele est ipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
a laum dos m otivos previstos no artigo 137 da lei n9 14.133/21, bem com o amigavelmente, assegurados o contraditór io e 
a ampla defesa. 

15.3.1- Nesta h ipótese, aplicam•se também os artigos 138 e 139 da m esm a lei. 
15.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.2.l - Se a operação Implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

15.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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15.4.1- Balanço d os eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpr idos; 
15.4.2 - Relação dos pagamentos já efet uados e ainda devidos; 
15.4 .3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA OtCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

16.1 - Comete lnrração administrativa, nos termos da Lei nll 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a} der causa à inexecução parcia l do contrato; 
b) der causa à lnexecução parcial do contrato q ue cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos se rviços públicos ou ao Interesse coletlvo; 
c) der causa à ine>C.ecuçao total do contrat o; 
d} deixar d e e ntregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, .salvo em decorrê ncia de fato .superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do pntzo de V<:tlidade de su.t proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo j ustificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa e>C.i5ida para o certame ou prestar declaração fa lsa durante 
a dispensa eletr6nlca ou e>C.ecução do contrato; 
i} fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na e1<ecução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k ) praticar atos itlcltos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. S9 da Lei n 11 12.846, de 111 de agosto de 2013. 

16.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas acima descrit as as seaulntes sanç6es: 
i) Adve rtência, quando o Contratado d er causa à ine><ecução parc:ial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art . 156, §211, da Lei ); 
ii) Impedimento d e licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subltem acima d este Contrato, sempre que não se j ustificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§49, da lei); 
Ili) Declaração d e lnldone ldad e para llcltar e contrata r. quando praticadas as condutas descr itas nas alfneas 
h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
pena l id ade mais grave (art. 156, §511, da Lei); 
b) Multa de: 

i) 0,03% (três cent ésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço e n tregues com atraso, 
decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela cont inuidade da m ulta ou pela 
rescisão, em razão da inexecução t otal; 
ii) 0,06% (.seis centésimos por cento) por d ia .sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos 
em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas; 
iii) S % (cinco por cento) sobre o va lor g lobal atual izado do contrato, pela não manutenção das condiç6es 
de habilitação e quali ficação e>C.igidas no instrumento convocatório; 
lv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rescisão contratua l por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a SO% (cinquenta por cento) do contratado, 
atraso superior ao prazo limite de trinta d ias. est abelecido na alínea "an, ou os produtos ou .serviços forem 
entregues fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA; 

16.3 -A aplicação das sançlSes previstas neste Contrato não e1<clul, em hipótese algum a, a obrlaação de reparação lnteara l 
do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §911). 
16.4 - Todas as sanções prevista s neste Contrato poderão ser apllcadas cumulativamente com a multa (art. 156, §711). 

16.4.1- Antes da aplicação da multa ser~ facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de .sua Intim ação (art. 157); 
16.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse va lor, a diferença será descontada da garantia 
prest ada ou ser .ã cobrada judlcia lmente (art . 156, §811)_ 
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá se r recolh ida administrativamente 
no prazo má>C.imo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
compet ente. 
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16.5 - A apl icação das sanções reallzar•se-á em processo administrativo que assegure o contraditór io e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pan.igrafos do art. 1S8 da Lei nll 14.133, de 2021, para as 
penalidades de Impedimento de llcl tar e contratar e de declaração de lnldoneidade para llcltar ou contrata r . 
16.6- Na apl icação das sanções serão consi derados (art. 156, §111) : 

a) a natureza e a gravidade da Infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancia s agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de lntearldade, conforme normas e orientações dos 
ó rgãos de controle. 

16. 7-0s atos previ stos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tip ificados como atos lesivos na lel nll 12.846, de 2013, serão apurados e 
Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 
16.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facil itar, e ncobrir ou dissimular a pr~tica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonla l, 
e, nesse caso, todos os e feitos das sanções apllcadas à pessoa Jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do m esmo ramo com relação de coligação ou 
contro le, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de aná li se jurídica prévia (art. 160) 
16.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnldõneas e Suspensas (Cels) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 3mblto do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
16.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração d e inidoneldade para l icitar ou contratar são pa ssiveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n11 14.133/21. 

CLÁUSULA DtCIMA SfllMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1 - As regras acerca da prestação de aarantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Refer~ncia, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA OtCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 

18.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela d isdpllna dos arts. 124 e segufntes da Lei nll 14.133, de 2021. 
18.2 - O Contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va lor inicial atualizado do contrato. 
18.3 - Reaistros que não ca racterizam alteração do contrato podem ser rea lizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art . 136 da Lei n 11 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DtCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

19.1- Os casos omissos .serão decididos pelo CONTRATANTE, seaundo as dlspos/ç6e.s contidas na Lei nR 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsldiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n ll 8 .078, de 1990- Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e principies gerais dos contrat os. 

CLÁUSULA VIGtSIMA - SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 - 1: vedada a subcontratação total ou parcial do objet o, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão o u 
t ransferência, total ou parcia l do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsablllzando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com t erceiros 
20.2 - t permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter-se-á Integralmente responsável. 

ClÁUSULA VIGtSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1- o presente contrato é real do peta Lei 14.133/21 e demais diplomas leaals. 
21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publlcaçao deste Instrumento nos termos e cond ições previstas na Lei 
nll 14.133/21 
21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Eliseu Martins • PI. E por est arem assim acordes, assinam 
o presente Contrato, em 03 (três) vias, de Igual teor e forma na presença das duas testemunhas abal>C.o assinadas. 

Eliseu Martins - PI , XX de XXXX de 2024 
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NOME: 

CPF: 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro - fone (089) 3537-1186 
CNP) 06.554.059/000!-08 
E-mail: nmemni@hotmai! com 

PELA CONTRATANTE 

Aldimar de Sousa Dias 

Prefeito Municipal 

ASSINATURAS 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

CPF: 

Prefeitura Municipal de Eliseu Martins - PI 

PELA CONTRATADA 

$ { assinatura _fornecedor} 

Praça Gov. Alberto Silva, 442• Centro - Eliseu Martins, PI 
CNPJ: 06.554.059/ 0001-08 

ld:1252721C62073EBF 

ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DO PIAUÍ 
Castelo do Piauí - PI 
Rua - Abdias Veras, 1. 103 / Centro. 
CNPJ - 04 .247_196/0001-74; Telefone: (86) 98153-3380 

DISTRATO Nº 01/2024 
REF. AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 
PUBLICADO EM 19 DE FEVEREIRO DE 2024 - EDIÇÃO XXII DIÁRIO OFICIAL DOS 
MUNICIPIOS 

!DISTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024 

~ Câmara Municipal de Castelo do Piauí Com base nc 
inciso VIII do Art. 137 dea rescisão unilateral de 

Fundamento legal contrato em questão demonstra-se necessária e vantajos, 
para a administração pública, em consonância com o 
princípios da economicidade, razoabilidade 
impessoalidade e indisponibilidade do interesse público_ 

~orne do Contratante Câmara Municipal de Castelo do Piauí - PI 

ÇNPJ do Contratante 04.247.196/0001 -74 

Nome do Contratado ANTONIA CLEIDE RODRIGUES PAIVA MOTA 

CNPJ do Contratado 36-401 .746/0001 -54 

Contratação de-serviços profissionais de mídia, com vistf 

Resumo do objeto a assegurar publicações em portal de textos, fotos, vídem 
e áudios, das sessões legislativas da Câmara Municipa 
Ide Castelo do Piauí-PI. 

Data de assinatura do 
30/07/2024 Termo de Rescisão 

Signatário do Distrato Pela contratada: 

~NTÔNIA CLEIDE RODRIGUES PAIVA MOTA 

ANTÔNIO JAOEI ~ j PEREIRA DE ARAÚJO 

Presidente da Cãma~ nicípal de Castelo do Piaul 

ld: 13B5B794BF913EAE 

ESTADO DO PIAUÍ 
Q PREFEITURA MUNICIPAL DE FRONTEIRAS-PI 

.......... RJECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
f,~Ç?~!.~L .. ... - CNPJ: 06.553.721/0001-05 

CEP: 64.690-000 

LICENÇA ESPECIAL: 24 DE JULHO DE 2024. 
REQUERENTE: Claudia Maria Ribeiro de Sousa 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FRONTEIRAS, ESTADO PIAUÍ, Sr. Eudes Agripino Ribeiro,. 
no uso de suas atribuições legais e; , 

1 
CONSIDERANDO as determinações do art. 99 da Lei Municipal nº 393/2006 - Estatuto• 
do Servidor Público Municipal de Fronteiras; 

CONSIDERANDO a conveniência e oportunidade administrativas, as quais devem ser 
analisadas para a concessão de licenças aos se~ ~dores públicos; 

~ 
RESOLVE 

Art.12. Conceder Licença Especial de 03 (três}) referente ao no período de 2003 a 2008,. 
a partir de 02 de agosto a 02 de novembro do corrente ano, de acordo com o art.99 da 
Lei M unicipa l n2 393/2006 - Estatudo do Servidor Público deste Município de Frontei ras 
- PI, para efeitos de transição de Aposentadoria a Sra. Claudla Maria Ribeiro Sousa,. 
Auxiliar Administrativo, CPF: 831.318.413-20, lotado na Secretaria Municipal de 
Adm inistração, desta Prefeitura Municipal de Fronteiras- PI. 

Art.22. Esta Licença entra em vigor a partir da presente data. 

GAB'f ETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE FRONTEIRAS - PI. 

Ot- SE CltNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

" (4/v:J..:v 
d 'pino Ribeiro 

Prefei pai de Fronteiras 
.413.563,91 

e~o111E2 :wlwua. ~-b :tla u4d,,, 
Claudia Maria Ribeiro e Sousa 

ld: 1518FDOD1D1B4052 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRONTEIRAS 

C.N.P.J: 06.553.721/0001-05 
Av. Landri Sales, 454 • (0xx89) 3454-1224 

CEP 64.690-000 = FRONTEIRAS - PIAUI 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

A Prefeitu ra Municipal de Fronteiras - PI , em observância aos ditames da Lei 8.666/93, 
torna público, para conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento das propostas 
referentes ao processo licitatório nº 032/2024, procedimento nº 006/2024, sob a modalidade 
Carona, adjudicando o objeto da empresa: FUNDAÇÃO HOSPITALAR JOAQUIM SIMEÃO 
FILHO, CNPJ (MF) sob o nº 01 .386.084/0001-06 com o valor de R$ 2.952-651,80 {dois milhões, 
novecentos e cinquenta e dois mil , seiscentos e cinquenta e uma reais e oilenta centavos) . 

Fronteiras - PI , 17 de julho de 2024 
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